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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Carangola
Processo Administrativo nº MPMG 0133.17.000466-6

Reclamado/Fornecedor: LOSCHI UTILIDADES LTDA - EPP
Nome Fantasia: CASA DAS MÁQUINAS



Aos 10 dias do mês de novembro de 2017, às 15:30 horas, no gabinete da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, da Comarca de Carangola, perante a Dra. Cristiane Campos Amorim Barony, Promotora de Justiça, compareceu o Sr. Rafael Valente Frossard Loschi, brasileiro, natural de Carangola/MG, casado, nascido aos 02/06/1977, empresário, portador da carteira de identidade nº MG-7.379.910 SSP/MG, inscrito no CPF sob o número 998.132.706-91, residente e domiciliado na , nesta cidade e comarca de Carangola/MG, na qualidade de representante legal do representado LOSCHI UTILIDADES LTDA-EPP inscrito no CNPJ sob o nº. 19.272.186/0001-66, localizado na Rua Pedro de Oliveira, nº 63/65, Centro, Carangola/MG. Aberta a audiência e após discutidos os fatos, foi proposto pelo órgão estadual de defesa do consumidor, o seguinte termo de ajustamento de conduta, a fim de resolver, amigavelmente, o problema ocorrido e outros, eventuais, que possam ocorrer:



Considerando ser a defesa do consumidor direito fundamental (CF, art. 5º, inciso XXXII) e princípio da Ordem Econômica (CF, art. 170, inciso V);



Considerando a natureza cogente do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8.078/90), de ordem pública e interesse social, na forma de seu art. 1º;



Que a Política Nacional das Relações de Consumo tem como objetivos, dentre outros, a transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4°, caput, da Lei Federal 8.078/90);



Considerando que o fornecedor deve buscar e manter a qualidade na prestação do serviço através do cumprimento dos direitos básicos do consumidor, com base na boa-fé, equidade e equilíbrio;



Considerando ser o Princípio da Informação diretriz basilar do Código de Defesa do Consumidor e, como decorrência lógica, constitui direito básico a ser observado nas relações consumeristas, nos termos do art. 6º, inciso III, da Lei Federal nº 8.078/90, a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;



Que o preço de produtos ou serviços deve ser informado quando da oferta dos mesmos, consoante artigo 31, da Lei Federal nº 8.078/90;



Considerando que o preço deve ser informado diretamente no produto ou, então, caso isso seja impossível, por meio de relação junto aos bens que estão expostos à venda, jamais em local diverso;



Considerando o teor do artigo 13, I, do Decreto Federal n. º 2.181/97, o qual estabelece como prática infrativa a oferta de produtos ou serviços sem informações corretas, claras, precisas e ostensivas, em língua portuguesa, sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, entre outros dados relevantes;



Que, a propósito, a ausência de preço no produto gera, comumente, inibição em consumidores que desejam comprar, os quais se sentem constrangidos a adentrar o estabelecimento para perguntarem o preço, sem saber se terão condições de pagar o valor solicitado, conforme assentado em decisão proferida pela Junta Recursal do Procon-MG (Recurso n.º 636.915/2006);


Considerando que a vitrine, regra geral, é o primeiro contato do consumidor com as lojas no varejo. É ela que, regularmente, engrandece nele o desejo de consumo;



Que existe uma técnica específica relacionada à montagem de vitrines, intitulada “vitrinismo”, advinda do Marketing, o que demonstra a propriedade e a importância do referido mecanismo nas práticas comerciais;



Que um percentual elevado das vendas realizadas tem como elemento efetivador as vitrines, visto que, quando essas são bem elaboradas, há transmissão de ideias e sensações ao possível cliente, determinantes para o ato da compra;


Considerando que a Lei Federal nº 10.962/04, a qual dispõe sobre a oferta e as formas de “precificação” de produtos e serviços, determina a afixação direta de preços por meio de etiquetas ou similares nos bens expostos à venda, bem como em vitrines, mediante divulgação do preço à vista com caracteres legíveis (artigo 2º, inciso I);



Que o artigo 3º do indigitado diploma legal, quando impossível a afixação, permite o uso da relação de preços junto aos produtos expostos, desde que esteja prontamente visível;


Que, mesmo havendo na legislação específica maneiras diversas de informar preços de produtos e serviços, considerando-se a especificidade dos bens ofertados, é notória a ausência de “precificação” no mercado de consumo desta localidade;



Que a tabela de preços mantida em poder do vendedor, prática bastante usual no mercado de consumo, não satisfaz o comando legal, afinal, o consumidor tem o direito de saber o preço do produto sem que haja necessidade de consultar o vendedor ou pesquisar lista existente em local diverso da exposição do produto;



Que é descabido o argumento de que determinadas transações, pelas características do produto ou do serviço, são mais complexas e, por isso, justificariam a consulta prévia ao vendedor para ciência do preço;



Considerando que o Decreto Federal nº 5.903/06, o qual regulamenta as Leis Federais nºs 10.962/04 e 8.078/90, prevê a obrigatoriedade quanto ao preço de produtos e serviços expostos à venda estar sempre visível, enquanto o estabelecimento estiver aberto ao público (artigo 4º);


Que o artigo 5º do mesmo Decreto assegura a pronta visualização do preço pelo consumidor, independentemente de solicitação do mesmo ou de intervenção do comerciante;


Que o preço do produto ou serviço deverá estar discriminado com o seu valor total à vista e, caso haja outorga de crédito, deverão constar também o valor total a ser pago com o financiamento, o número, periodicidade e valor das prestações, os juros, bem como todos os encargos que incidam sobre o valor do parcelamento e do financiamento (artigo 52 da Lei Federal 8.078/90 e artigo 3º do Decreto Federal nº 5.903/06);


Que o uso da expressão “a partir de” ou outra equivalente para definir o preço, sem que esse conste em sua totalidade é uma prática flagrantemente ilegal, vez que não atende às diretrizes de correção, clareza e precisão previstos no artigo 31 da Lei Federal 8.078/90 e no artigo 2º, § 1º, do referido Decreto Federal nº 5.903/06;


Que a omissão quanto à informação relevante sobre o preço de produtos ou serviços pode configurar o crime contra as relações de consumo previsto no artigo 66, Lei Federal nº 8.078/90, ensejando a propositura da ação penal cabível (Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços);



Considerando ser inegável, pelo exposto, que o procedimento adotado de não “precificação” de produtos e serviços contraria o ordenamento jurídico, legitimando a autuação dos fornecedores, inclusive sem necessidade de prévia advertência, até porque ninguém pode se escusar de cumprir a lei alegando ignorá-la (art. 3º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro); 


Considerando caso análogo, em que firmada a desnecessidade de prévia advertência para fins de autuação quando verificada a tipificação legal, no qual a Junta Recursal do Procon-MG, acolhendo o voto do ilustre Procurador de Justiça Paulo Calmon Nogueira da Gama, decidiu:

É de se ver que a atuação do Órgão de Fiscalização é vinculada à legislação em vigor.  Havendo a tipificação legal, não pode o agente fiscal ou a autoridade administrativa, sob pena de prevaricação, deixar de atuar e simplesmente “notificar” ou “advertir” o infrator – como quer o recorrente. Advertência, aliás, sequer consta do rol exaustivo de sanções elencados no art. 56 do CDC. O caráter “educativo” da atuação do Procon – cujo foco principal é a conscientização dos consumidores acerca de seus direitos – não exime ninguém de conhecer a Lei (art. 3º, LICC), notadamente os fornecedores em face das obrigações inerentes ao seu ofício.
A eventualidade ou possibilidade de uma “notificação” ou “advertência” do órgão fiscal ser suficiente para se fazer cessar os efeitos de determinada prática abusiva, não significa chancela ou impunidade ao ato infracional que já se consumou. (Recurso n. º 246.598/04, da Comarca de Governador Valadares). (grifamos)


Resolvem as partes acima mencionadas, de comum acordo, firmar o presente Termo de Ajustamento de Conduta, conforme permitido pelo art.5º, parágrafo sexto da Lei 7.347/85, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:



CLÁUSULA PRIMEIRA. O fornecedor, objetivando adequar a sua conduta às exigências legais, compromete-se a, no prazo 30 (trinta) dias, exibir aos consumidores de forma clara, precisa e ostensiva os preços dos produtos e/ou serviços ofertados no mercado de consumo, incluindo a taxa de juros aplicada aos financiamentos e o total a pagar a prazo, observando o direito básico de informação do consumidor e as normas sobre “precificação”, previstas na Lei Federal nº 10.962/2004, Lei Federal nº 8.078/90 e no Decreto Federal nº 5.903/2006.



CLÁUSULA SEGUNDA. Caso haja o descumprimento do ajustado na cláusula primeira, incidirá multa por evento no importe de R$ 1.200,00 (um mil de duzentos reais). 



CLÁUSULA TERCEIRA. A celebração do presente Termo de Ajustamento de Conduta suspende o curso do procedimento administrativo, que somente será arquivado depois de atendidas todas as condições estabelecidas no respectivo termo e, a seguir, remetido à Junta Recursal do Procon-MG para conhecimento e, se for o caso, reexame. 



CLÁUSULA QUARTA. O descumprimento de qualquer condição estipulada neste termo ensejará o retorno à tramitação normal para fins de decisão administrativa.


E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes este termo em duas vias de igual teor e forma, para os mesmos fins de direito.

Carangola, 10 de novembro de 2017.

Cristiane Campos Amorim Barony

Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor

LOSCHI UTILIDADES LTDA-EPP
Testemunhas:

�	 Caso incida a multa por evento e essa não seja paga pelo fornecedor, será feita a sua inscrição em dívida ativa, assim como ocorre com a multa sancionatória não paga, para fins de execução pela Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais. 
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